
Wê$itt
,É.

-Ytuutrtcípp DE GARANHUNs

FU Ntc SOCIAL E ITOS
PROCESSO lrcrarón to No 005/2025-FMAS
pReeÃo etrrnôxrco No 00512025-FMAS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N. 034/2025§ECP-FMAS

CONTRATO N" 042/2025-SECP.FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO O FUNDO
MUNtctPAL DE AsststÊrucle soctAL E
DIREITOS HUMANOS E DO OUTRO LADO
A EMPRESA DAGEAL . comÉnclo oe
MATERTAL DE EscRtrónp LTDA, coMo
MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

\' Pelo presente instrumento pÚblico de contrato, de um lado FUNDo MUNlclpAL DE AsslsrÊncta
SOCIAL E DIREITOS HUMANOS , pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua
Joaquim Távora s/n, Heliópolis, nesta Cidade, inscrita no CNPJ no 10.ZgZ.g74t0O01-OO,
representado(a) neste ato pelo(a) Secretário(a) de ASSISTÊNCA SOCTAL E DIREITOS HUMANOS
do Município, Sr(a). MARIA GORETE COSTA FERRO, brasileiro(a), Divorciada, residente e
domiciliado(a) na Av. Oliveira Lima, 161 - Centro - Garanhuns/PE, portador(a) da cédula de
identificação No. 2.921.760 SDS/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o N" 461.395.084-g7, e
de outro lado, a empresa DAGEAL - coMÉRcto DE MATERIAL DE EScRlToRlo LTDA, ínscrita
no CNPJ sob o no 07.245.458/0001-50, estabelecida na PRINCESA ISABEL, N'26, Sala 0í, Bairro:
CENTRo, BARÃo DE CoTEGIPE/RS - CEP: 99.740-000 - e-mail: dageal07@gmail.com, Fone:
(54) 99968-2444, neste ato representada pelo(a) Sr(a). DATANE CARLA fOmaZef-Lt MtNSKt,
brasil.eiro(a), casada, representante, residente e domiciliado na PRINCESA ISABEL, N" 26, Bairro:
BARÃo DE CoTEGIPE/RS, cENTRo - cEp: 99.740-000, portador(a) do cÉr soL o no
004.880.490'83 e cédula de identiÍicação No 108í236364 SSP/RS, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no processo no
005/2025'FMAS e em observância às disposições da Lei Federal no 14.133121, de 01 de abril de
2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal no 0S0, de 04 de

\, setembro de 2023, Lei Municipal no 3918/2013, Lei Municipal 3878t2013 e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no
005/2025-FMAS, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais de expediente para entrega
parcelada, destinados a Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, viabitizando o
trabalho executado nos Programas ê Serviços dos CRAS, CREAS, Grlança Feliz, Servlço de
Convivência Fortalecimento e Vinculo, NEVIGA Casa dos Conselhos, Cozinha Comunitária,
Casa de Justiça e Cidadania e os Centros de Acolhimento Noturno e ABRAçAR t e Il, assim
como desta Secretaria, conforme especiÍicações e quantidades existentes no tote único,
constante no subitem 6.2 e demais condições pÍesentes neste documento.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 46.47{-0í, fica obrigado a fornecer os itens da tabela
abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no 005/202S.FMAS o(s)
qual(is)foi vencedor :
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

Item Descrição Und Marca Quant. Valor
Unitário

Valor Total

107 PASTA'1" . TRANSPARENTE. IDEAL PARA
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS, TRABALHOS,
RELATÓRIOS, SEPARAÇÃO Oe DOCUMENTOS, ETC.
TAMANHO: 218X306MM OU SUPERIOR. PACOTE COM 10
UNIDADES.

pct acp 50 R$ 6,86 R$ 343,00

112 PASTA CANALETA - PACOTE COM 1O UNIDADES,
TAMANHO A4 _ TRANSPARENTE.

pct acp 50 RS 20,2e R$ 1.0't4,50

50 trezentos e ci e sete reais e ci uenta

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - V|GÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados apartir da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLAUSULA TERCETRA - DA EXECUçÃO

3.1 Os serviços dos quais tratam o subitem 'í.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento
das seguintes atividades:

3.2. A entrega dos produtos objeto deste Contrato, se dará sob demanda em até 10 (dez) dias úteis
após o recebimento Íormal por parte da CONTRATADA das respectivas Ordens de Fomecimento a
serem encaminhadas pela Secretaria demandante;

3.3 A entrega dos objetos licitados deve ser realizada no Almoxarifado Central exclusivamente de
segunda à sexta-feira no horário de 08h às 13h, em conformidade com a solicitação emitida e
devidamente assinada pelo(a) Secretário(a) Municipal de ASS§TÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS ou por pessoa designada pela administração, o que será feito em formulário específico
para este fim;

3.4. Os produtos serão recebidos e conferidos pela equipe dos servidores do almoxarifado central.
Dessa forma, possíveis irregularidades deverão ser comunicadas à contratada para que esta
providencie as devidas substituições, no prazo médio de 05 (cÍnco) dias úteis, conforme
especifi cado neste Contrato;

3.5 Os bens serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
eÍeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
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i/IUNICíPP DE GARANHUNS

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.357,50 (mil, trezentos e cinquenta e sete reais e
cinquenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada, em conformidade com a demanda, e a
medida que os materiais estejam sendo entregues, em até 30( trinta) dias contados a partir da data
do recebimento do(s) item(ns), solicitado(s) através da Ordem de Fomecimento, mediante a

apresentação da respectiva nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante.

6.2. A Nota Fiscal da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos
documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá

ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer
natureza.

6.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da
respectiva regularização.

6.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e

número da conta onde deverá ser feito o pagamento.

6.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,

bem como, os que Íorem negociados com terceiros por intermédio da operação de'Íactoring".

6.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada.

6.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do píazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA-E de coneção monetária.

6.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

6.10- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária
para pagamento.
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6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

6.12. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6.14. DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução
Normativa RFB no 1.23412012 e no Decreto Municipal no 030/2023, ou em outro normativo que possa
substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas
fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar
a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.15. DO PAGAMENTO PENDENTE pOR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂIICIR

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação
da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.16. DA RETENÇÃO DE |SSQN PELO MUNICíP|O

O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSON)
na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação
vigente.

6.17. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

\/ A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
Complementar no. 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS
correspondente.

6.18. ALíQUOTA DO ISS EM CASO DE OMTSSÃO PELA ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido
ao Município de Garanhunsn conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.19. DA RETENÇÃO DE INSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispõe sobre normas gerais de
tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social
e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Sesetaria Especial da Receita Federal
do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.
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GLÁUSULA SÉTMA . REÀIUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 10 de fevereiro de 2025.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCÀ exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLÁUSULA O|TAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às
suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da

Lei no 14.133, de2O21;

0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentas manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum ínteresse para a boa execução do
ajuste.
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MUNrcíPlo DE GARANHUNS
i) A Administração terá o ptazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

m) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, sempre que
houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência,
instrumento convocatório e contratual;

n) Efetuar o pagamento na forma e ptazo previstos.

cLÁusuLA NoNA - OBRTGAçôES OO CONTRATADO

a) Cumprir com as nornas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento
convocatório, contratuale em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação e qualificação exigidas
no Termo de Referência, bem como no lnstrumento convocatório e seus anexos;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

d) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato;

e) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qualfor, quando praticada por seus
empregados na execução dos serviços contratados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

g) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

h) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(inciso ll, art. 137 da Lei no 14.133, de 2021);

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz paru os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

l) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acídente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

m) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 1 6 da Lei no 14. 1 33, de 2021);

o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo
único, art.116 da Lei no 14.133, de 2021);

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;

s) Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados na alínea "d", inciso ll do art. 124, da Lei no 14.133, de 2021

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranp do CONTRATANTE;

u) Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certiÍicação ou outro documento que
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas
de sustentabilidade contidas no Termo de Referência;

v) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do Termo de Referência e
demais documentos da contratação.
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MUNICíPIO DE GARANHUNS
w) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do
contrato, junto com a Nota Fiscal OU instrumento de cobrança equivalente para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
d) Ceftidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
e) Certidão Negatíva de Débitos Trabalhistas (CNDT);

10. cLÁusuLA DÉC|MA - GARANTIA DE EXEGUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

11. cLÁusuLA DÉctMA PRIMEIRA - TNFRAçoes e sANÇoEs ADMtNtsTRATtvAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.3 Salvo em decorrêncía de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especialquando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

11.4 Não celebrar o c.ontrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da licitação

r)

)

)

)

)

a
b
c
d
e
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IIUNICÍPIO DE GARANHUNS
1 1 .10 Praticar ato lesivo previsto no art. so da Lei n.o 12.846, de 2013.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de2O21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

l. advertência;
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e
!V. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

1 1.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
proporcional a infraçáo, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, a multa será de 3% a 15% do valor do
contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10, a multa será de 5% a 30%
do valor do contrato licitado.

11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

1 1.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávet de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.g e 10.10,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará oprazo preüsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caractenzará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
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mutrcípto DE GARANHUNS
11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
c,ontratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de S (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão finalda autoridade competente.

11.23 A aplicação das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

12. GLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haya a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.3. Caso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extínção contratual ocorerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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lndenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na
Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.8. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.9. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ticará prorrogada até a
conclusão do objeto, Éso em que deverá a Adminístração proüdenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.10. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do
CONTRATADO:

12.10.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

12.1A.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual;

12.10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

12.10.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021;

12.10.5. A alteração social ou a modifiÉção da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

12.10.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

í3. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

13.1. As despesas deconentes da presentecontratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Óroão Orcamentário 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17001 Secretaria Municipalde Assistência Sociale Direitos Humanos
Função: 8 Assistência Social
Subfunção: 1 22 Administração Geral
Ação: 2202 Manutenção das Açóes e Atividades do Departamento de Gestão do SUAS
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
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MUNrcíPIO DE GARANHUNS
Orgão Orçamentário: 17000 Secretaria de Assistência Sociale Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17001 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos
FunÇão: 8 Assistência Social
Subfunção: 1 22 Adqiryistração Geral
Açáo: 2204 Manutençáo das Ações e Atividades do Conselho Municipal de Assistência Social -

CMAS
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. OrÇamentária: ll00J Secretaria Municipalde Assistência Sociale Direitos Humanos
FunÇão: 8 Assistência Social
SubfunÇão: 1 22 Administraçáo Geral
Ação: 2434 Manutençáo das Ações e Atividades da Secretaria de Assistência Social e Direitos

Humanos
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501 .000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão Orcamentário: '17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orcamentária: í 7002 Fundo Municipal de Assistência Social
FunÇão: I Assistência Social
SubfunÇão: í 22 Administraçáo Geral
Acáo: 2207 Manutenção das Açóes e Atividades do Fundo MunicipalAssistência Social
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. OrÇamentária: 17003 Fundo Municipal de Direitos do ldoso
FunÇão: 8 Assistência Social
Subfunçáo: 1 22 Administraçáo Geral
Ação: 22!l Apoio às Ações e Atividades do Conselho Municipal dos Direitos do ldoso - CMDI
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência Sociale Direitos Humanos
Und. OrÇamentária: 17001 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos
FunÇãor 8 Assistência Social
Subfunção: 1 22 AdministraÇáo Geral
Ação: 2205 Manutenção das AçÕes e Atividades do Conselho Municipalde Defesa dos Direilos

da Pessoa Com DeÍiciência - COMUD
Elemento 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Função: 8 Assistência Social
SubfunÇão: 245 Serviço Socioassistencial
Ação 2227 Manutenção das Açóes e Atiüdades do Programa Primeira lnfância no SUAS -

Programa Criança Feliz
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

1 .660.000 Recurso Transferido
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Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17002 Fundo \{gn qcipal de Assistência Social
FunÇão: I Social
SubfunÇáo: 245 Serviço Socioassistencial
Ação: 2569 Manutenção das Proteção SqcialBásica
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: í.501.000 Recurso Próprio

1.660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Social e Direitos Humanos
Und. Orcamentária: í 7002 Fundo Municipal de Assistência Social
FunÇão: I Assistência Social
SubfunÇáo: 245 Serviço Socioassistencial
Ação: 2570 Manutenção da Proteçáo Social Especialde Média e Alta Complexidade (MAC)
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

I .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão Oroamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. OrÇamentária: 17002 Fundo Municipalde Assistência Social
Funoão: 8 Assistência Social
SubfunÇão: 306 Alimentaçáo e Nutrição
AÇão: 1,1203 Ampliação e Expansão da Estrutura Física da Gozinha Comunitária
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501 .000 Recurso Próprio

1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17002 Fundo Municipalde Assistência Social
FunÇão: 8 Assistência Social
SubÍunção: 306 Alimentação e Nutrição
Açáo: 2399 ManutenÇão das atividades da Cozinha Comunitária
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

1.660.000 Recurso TransÍerido

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Social
Órgão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. OrÇamentária 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
FunÇão: 8 Assistência Social
Subfunção 244 Assistência Comunitária
Acão: 2259 Manutencão das Ações e Atividades dos Proqramas de BeneÍícios Eventuais
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: í.501.000 Recurso Próprio

1.660.000 Recurso TransÍerido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Orqão OrÇamentárío: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. OrÇamentária: 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
FunÇão: 8 Assistência Social
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALTZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

14.1 A fiscalização do contrato ficarâ a cargo do servidor Maria lzabel Cardoso do Nascimento
Viana, designado formalmente, através de portaria 33712024 - GP, sendo o servidor responsável que
deverá responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei
Municipal no 5.183 de 2A23.

14.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Mariza Marques Santos, designado
formalmente, através de portaria 27612025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá responder
pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de
2023.

1s. cLÁu§uLA DÉclMA QUTNTA - OBRIGAçOES PERTTNENTES À LcpD

Subfunção: 244 Assistência Comunitária
Ação: 2259
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

1 .660.000 Recurso Transíerido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência SoqiAl
Orgáo Orçamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Função: I Assistência Social
Subfunção: 122 Geral
Ação:
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso 1.501.000 Recurso Próprio

'l .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: de Assistência
Orqão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17002 Fundq Municipal de Assistência Social
Função: 8 Assistência Social
Subfunçáo: 1 22 AdEinistraçáo Geral
Acão: 2426 Manutqnção das Açóes de Gestão do SUAS - IGD - SUAS
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: '1.501.000 Recurso Próprio

1 .6ô0.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo Municipal dejqsis!ência Social
Orqão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Sociale Direitos Humanos
Und. Orçamentária: 17002 Fundo Municipalde AssistQ4cia Social
Funcão: I Assistência Social
Subfuncão: 241 Assistência ao ldoso
Ação: 2215 Manutenção das ações e atividade do Núcleo de enfrentamento à violência contra o

idoso de Garanhuns - NEVIGA
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

1 .660.000 Recurso Transferido
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15.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a Ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGpD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA- ALTERAçôES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. í 36 da Lei no 14.133, de 2021.

í7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA - REEQUILÍBRP ECONÔMICO.FINANCETRO

17.1. O presente contrato poderá ser alteradot com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no arl. 124 da Lei no 14.133, de 10 de abril de

v 2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto
contratual.

17.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por
fato superveniente e impreüsível, ou preüsível porém de consequências incalculáveis, houver
alteração substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao
contratado.

17.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;
d) Mudança de legislação, regulamentação ou nornas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,
após a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução
do objeto contratual.
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TUNrcÍPIO DE GARANHTTNS

17.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertinente.

17.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período mediante
justificativa, paÍa analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

17.6. Constatada a procedência do pedido de reequilÍbrio, a Administração promoverá as medidas
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratual.

17.7. Não será concedido reequilíbrio econôrnico-Íinanceiro emrazâo de má gestão administrativa
ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CâSOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições conüdas na Lei
no 14.í33, de 2A21, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

íe. cLÁusuLA DÉctMA NoNA - pUBLtcAçÃO

19.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial nalntemet,ematençãoaoart.9l,caput,daLei n.o14.133, de2021,eaoart.80,§2o,daLei
n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

20J. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluíndo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

Garanhuns, 15 de agosto de 2025

FUNDO MUN CIA SOCIAL E
HUMANOS

CNPJ 10.782.874/0001-00
MARIA COSTA FERRO

cPF No. 461.395.084-87
SEGRETÁR|O(A) DE ASSTSTÊNG|A SOCTAL E

DIREITOS HUMANOS

DAIANE CARLA Assinado de forma disitat por

TOMAZELLI DATANE CARLAToMAZELLI

M I N s Kr :0048804e08 Yl):§ l3Í":f,?',1o" u,,,
3 -03'00'

DAGEAL . COMÉRCIO DE MATERIAL DE
ESCR]TORIO LTDA

CNPJ N" 07.245.458i0001 -50
DAIANE CARLA TOMAZELLI MINSKI

cPF N' 004.880.490-83
REPRESENTANTE LEGAL

Página 16 de 16

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20260526165210.pdf

assinado por: idU
ser 308



lote únrr.., ".,.,.,.ante no subitem 6.2 e demais condições presentes
neste rlocurnento.. .\TA DE REGISTRO DE PREÇOS \"
0l() I í'P-F-MAS, com validade de 12 (doze) mescs.
. uRNt.t "-rX)lt REGISTRADO: RPS DISTRIBIIIDORA DE
PRODT'l OS , []ÍITADA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
.lrr'' - ('\PJ n". 02.889.655/0001-98, VALOR REGISTRADO:
R\...-..,,60 (§lil, novecentos e quârenta e seis reais e sessenta
centav0s).

Grranhun. r'l ie agosto de2025

MARI,4 GOREl-E COSTA FERRO
Sccrtl;' ' ', t de Âssistência Social e Direitos Flumanos

Publicado por:
'l'alucha Francêsca Lins Calado

Código Identifi cador: 53 DDO86A

ST,CRI.,I'.\RIA DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HtTMANOS

E\-flr ' .\TA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 0.u/2025-
SECP.FNIAS

Pt{(}r l.tcIT,\TÓRto )io 005/2025-F}tAs - pREGÃo
: l.E I ir. ,. O N" 005/2025-FMAS. Objeto: O Registro de Preços
para aquisiçio de materiais de expediente pârà entregâ parcelada,
dc.''- ,los a Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos,
vi:.. .dndo o trabalho executado nos Programas e Serviços dos
(lRAS, ('RliAS, Criança Feliz, Serviço de Convivência
Fortalecimento e Vinculo, NEVIGA, Casa dos Conselhos, Cozinha
('omunitári-, ('asa de Justiça e Cidadania e os Centros dc
Acolhi .)turno e ABRAÇAR I e II, assim como desta
Secretaria. conlirrme especificaçôes e quantidades existentes no
lotc rini'' cr)nstânte no subitem 6.2 e demais condições presentes
nc\1i, rento.. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS \"
ü{l/2025-sir.(.P-F-MAS, com validade de 12 (doze) meses.
F0R\I.,('EDCi1 REGISTRADO: StII,ERT.EC INFOR]\IÁTICA
.l -''[ ('llOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
.lrrrrurca - (l\P.l n'. 13.563.033/0001-91, VALOR RECISTRÀDO:
RSI5.l8{,J0 (Quinze mil, cento e oitenta e quâtro reais e quarenta
ccntavos).

Galanl,.. agosto de 2025

SETE COST.4 FERRO
Jc ,\ssistência Social e Direitos Humanos

tvIA p t
tccrcta

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código ldentifi cador:68F3FF40

SI.,CRIiT"\RIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HTiMANOS

E\ r ,.. ' , .) DE CONTRATO No 041/2025-SECP-FN{ÁS

PR(,.i I-ICITATÓRIO NO OO5/2025-FMAS
rl{t-G,iu Ll.[.TRÔNtCO N" 005/2025-FMAS
,\1'\ DE RE(;rS'[RO DE pRE(tOS N" 033/2025-SECp-Ft\rAS

( (r . ..<,\'l'O No 041/2025-SECP-FMAS. CONTRATANTE:
FI \DO \It \ICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL T]

DIRUI'l'OS llt'N{ANOS, pessoa jurídica de direito público interno.
inscriloí:') -'\PJ sob o n" 10.782.874/0001-00. CONTRATADA:

^ 
\l I- . OS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Juridica - ( \P.l n". 53.614.094/0001-55, Objeto: O Registro de
Prcro, , aquisição de materiais de expediente parâ entrega
rr:rrccr... 'çtinados a Secretaria de Assistência Social e Direitos
Hunranos, riabilizando o trabalho executado nos Programas e
§syviso5 dos (lRÀS, CREAS, Criança Feliz, Sen,iço de
( " .rcia Fortalecimento e Vinculo, NEVIGA, Casa dos
(ionselhos, ('ozinha Comunitária, Casa de Justiça e Cidadania e

os Centros dc Àcolhimento Noturno e ABRAÇAR I e II, assim
como desta Sccretaria, conforme especificações e quantidades
erister :)te único, constânte no subitem 6.2 e demais

Pe rnambuco . 27 de Agosto de 2025 . Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pemambuco . ANO XVI I N" 391 5

condições presentes neste documento. \/ALOR: RS339,80
(trezentos e trinta e no!'e reais e oitentâ centâvos). O prazo
Contratual para o Íornecimento deste ob.ieto será até l2 (doze) meses,
contados a partir da data da sua assinatura.

MARIA GORETE COSTA FERRO
Secretário(a) de Assistência Social e Direitos Humanos

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identificador: I 2 l50C2B

SECRETARI,{ DE ÂSSISTÊN(]IÀ SOCIAL E DIREITOS
HtiNt.{Nos

T]XTRATO DE CONTRATO N' O,í2l2025-5ECP-FMAS

PRO('ESSO I,I(]ITATÓRI O r.-O OO5/2025-FMAS
PREGÃO E I,I]TRÔN I(]O N' OO5/2025-I,'MAS
.\TA DE RECTSTRO DE PRE('OS N'031/2025-SECP-FMAS

CON'tRÂTO N' 04212025.S8('P.I,'NIAS. CONTRATANTE:
FTINDO i\ITINICIPAI, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DIRIiII'OS tll- ]|.{NOS, pcssoa jurídica dc dircito público interno.
inscrito(a) no C\PJ sob o no 10.782.871/0001-00. CONTR{TADA:
DAGI]ÀI, - COMÉRC]IO DE \{;\TT]RIAL DE ESCRITÓRIO
LTDi\, inscrila no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ n'.
07.245.í58/0001-50, Objeto: O Registro de Preços para aquisição
de materiais de expediente pâra entrega parcelada, destinados a

Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, viabilizando
o trabalho executado nos Programas e Serv'iços dos CRAS,
CREÂS, Criança Feliz, Seniço de Convivência Fortalecimento e

Vinculo, NEVIGA, Casa dos Conselhos, Cozinha Comunitária,
Casa de Justiça e Cidadania e os Centros de Acolhimento
Noturno e .\BR,\ÇAR I e Il, assim como desta Secretaria,
conforme especificações e quantidades existentes no lote único,
constànte no subitem ó.2 e demais condições presentes neste
documento. \'AI,OR: R$1.357,50 (mil, trezentos e cinquenta e sete
reais e cinquenta centâvos). O prazo Contratual para o Í'ornecimento
deste ob.ieto será até l2 (dozc) meses, contados a partir da data da sua

assinatura.

Garanhuns. l5 de agosto de 2025.

MARIÁ GORETE COSTA FERRO
Secretário(a) de Assistência Social e Direitos Humanos

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identifi cador: 64A73F84

SECRETARIA DE A,SSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
IITIMANOS

EXI'RATO DE CONTRA-IO \' 0,13/2025-SECP-FMAS

PRO('ESSO LICIT,\TÓRIO NO OO5/2025-FMAS
PREGÂO EI,ETRÔNI(]O N" OO5/2025-F]\IAS
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 035/2025-5ECP-FMAS

CONI'RA'TO NO 043/2025-SECP-}']\{ÂS. CONTRATANTE:
FTiNDO NtT]NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DIRUITOS tltrMANOS, pessoa jurídica de direito público interno.
inscrito(a) no CNPJ sob o no 10.782.874/0001-00. CONTRATADA:
EI,LOELI,A DISTRIBTTIDORA L]'DA, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ n'. 53.571..159/0001-01, Objeto:
O Registro de Preços para aquisição de matcriais de expediente
para entrega parcelada, destinados a Secretaria de Assistência
Social e Direitos Ilumanos, r iabilizantlo o trabalho executado nos
Programas e Serviços dos (lR'\S, CRE.\S, Criança Feliz, Serviço
de Convivência Fortalecimento e Vinculo, NEVIGA, Casa dos
Conselhos, Cozinha Comunitária, Casa de Justiça e Cidadania e

os Centros de Acolhimento Noturno e ABR{ÇAR I e II, assim
como desta Secretaria, conforme especificações e quantidades
existentes no lote único, constante no subitem 6.2 e demais

rvww.diariomunicipal.com.brlamupe l2
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